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ACÓRDÃO Nº 1654/2026

PROCESSO Nº: 05672/2024-6
NATUREZA: Prestação de Contas de Gestão
ENTE: Estado do Ceará
UNIDADE GESTORA: Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará - DPGE
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2022
RESPONSÁVEIS: Elizabeth das Chagas Sousa, Nídia de Matos Nunes, Maria de Fátima de 
França Machado, Cleyciano de Oliveira e Silva, Sâmia Costa Farias Maia e Flávia Maria de 
Andrade Lima
RELATORA: Conselheira Patrícia Lúcia Mendes Saboya 
SESSÃO DE JULGAMENTO: Pleno Virtual de 02 a 06 de março de 2026 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GESTÃO.

Contas julgadas Regulares e Regulares com Ressalva. 
Aplicação de multa. Recomendação à atual gestão.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Prestação de Contas de Gestão 
da Defensoria Pública do Estado do Ceará, exercício de 2022, com apontamentos consolidados 
aos Sras. Elizabeth das Chagas Sousa, Nídia de Matos Nunes, Maria de Fátima de França 
Machado e Cleyciano de Oliveira e Silva e cuja execução orçamentária para o período foi de 
R$ 217.830.292,91 (duzentos e dezessete milhões, oitocentos e trinta mil, duzentos e noventa 
e dois reais e noventa e um centavos).

ACORDAM os Conselheiros integrantes do Pleno Virtual do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará, em: 

a) Por unanimidade dos votos, JULGAR REGULARES as contas das Sras. Maria de Fátima 
de França Machado, Sâmia Costa Farias Maia e Flávia Maria de Andrade Lima, dando-lhes 
plena quitação, nos termos dos arts. 15, I e 16 da LOTCE/CE;

b) Por unanimidade dos votos, JULGAR REGULARES COM RESSALVA as contas 
do(a)s Sr(a)s. Elizabeth das Chagas Sousa, Nídia de Matos Nunes e Cleyciano de Oliveira e 
Silva, em face dos itens de nºs 01 (Achado nº 02), 02 (Achado nº 05), 03 (Achado nº 08) e 04 
(Achado nº 10), tudo nos termos dos arts. 15, II; 17 e 62, II da LOTCE/CE.

c) Por maioria dos votos, APLICAR MULTA à Sra. Elizabeth das Chagas Sousa no valor total 
de R$ 785,76 (setecentos e oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos), à Sra. Nídia de Matos 
Nunes no valor total de R$ 1.178,64 (mil, cento e setenta e oito reais e sessenta e quatro 
centavos) e ao Sr. Cleyciano de Oliveira e Silva no valor total de R$ 1.178,64 (mil, cento e 
setenta e oito reais e sessenta e quatro centavos) pelas ocorrências discriminadas no voto, 
conforme detalhamentos a seguir:
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Responsável Valor da multa 
(R$) Item Inciso

R$ 392,88 1 II
Elizabeth das Chagas Sousa

R$ 392,88 2 II

R$ 392,88 2 II
Nídia de Matos Nunes

R$ 785,76 3 II

R$ 392,88 2 II
Cleyciano de Oliveira e Silva

R$ 785,76 3 II

d) Por unanimidade dos voto, EXPEDIR as seguintes RECOMENDAÇÕES à atual gestão 
da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará:

 RECOMENDAÇÃO (Item III - Achado nº 08) - “crie uma rotina de interação 
entre os setores patrimonial e contábil do órgão, com vista ao controle de 
convergência do registro dos bens patrimonias na contabilidade com os valores 
apresentados no inventário, evitando discrepâncias entre as informações contidas 
nos sistemas patrimonial e contábil, de forma atender ao princípio da 
oportunidade, espelhando a real situação patrimonial da Defensoria”

 RECOMENDAÇÃO (Item IV - Achado nº 10) - “elabore plano de ação com 
vistas a sanear a deficiência de controle interno identificada nas presentes contas, 
referente aos itens 5.1 e 5.2 do Formulário de Autoavaliação de Controle Interno 
instituído pela IN 03/2015, contendo as medidas a serem adotadas, os 
responsáveis pelas ações e os prazos previstos para implementação.”

e)  AUTORIZAR, desde logo, o parcelamento da importância devida em até 12 (doze) meses, 
incidindo sobre cada parcela os correspondentes acréscimos legais, nos termos do art. 25 da Lei 
12.509/1995;

f) AUTORIZAR, desde logo, por questão de economia processual, no caso de não 
recolhimento da multa e do débito supramencionados e ocorrendo o trânsito em julgado, a 
cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 27, inciso II, da Lei 12.509/95;

g) NOTIFICAR os interessados da presente decisão;

h) ARQUIVAR os presentes autos, após o trânsito em julgado do processo.

Nos termos do voto, parte integrante deste decisório.

Participaram da votação: Exmos. Srs. Conselheiros Soraia Thomaz Dias Victor, José 
Valdomiro Távora de Castro Júnior, Edilberto Carlos Pontes Lima, Patrícia Lúcia Mendes 
Saboya, Ernesto Saboia de Figueiredo Júnior e Onélia Maria Moreira Leite de Santana.
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Vencidos: Em parte, a Conselheira Soraia Victor que votou com aplicação de multa no valor 
de R$ 3.000,00 para Elizabeth das Chagas Sousa e no valor de R$ 2.000,00, individual, para 
Nidia de Matos Nunes e Cleyciano de Oliveira e Silva, nos termos da justificativa do voto.
Presidente da Sessão: Conselheiro Rholden Botelho de Queiroz.
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador José Aécio 
Vasconcelos Filho.

Transcreva-se, cumpra-se e publique-se.

Fortaleza, Sessão do Pleno Virtual do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em 06 de 
março de 2026.

Patrícia Lúcia Mendes Saboya
CONSELHEIRA RELATORA


